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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de solicitação de reconhecimento do Curso de Engenharia Ambiental da Escola de Engenharia de Piracicaba, mantida pela Fundação Municipal de Ensino de Piracicaba (FUMEP) e encaminhada pelos Diretores da Instituição através do Ofício 17/2001, de 10/07/2001, nos termos da Deliberação CEE 07/2000. O curso de Engenharia Ambiental da Instituição foi autorizado pela Portaria MEC no 450, de 10/05/1996.

Através da Portaria CEE-GP-195, de 05 de outubro de 2001 foram designados os especialistas Célio Bermann e José Elias Laier para a emissão de parecer técnico sobre o pedido de reconhecimento do curso. Os especialistas compareceram à Instituição no dia 31 de outubro de 2001 e, a partir dessa visita, elaboraram relatório circunstanciado sobre as condições gerais do Curso de Engenharia Ambiental, visando seu reconhecimento.

1.2 APRECIAÇÃO

O Curso de Engenharia Ambiental da FUMEP, com 4.500 horas de atividades, teve início no primeiro semestre de 1997 com o ingresso de sua primeira turma com quarenta vagas, passando para cinqüenta vagas no ano seguinte. As aulas são ministradas no período da manhã, exceção feita à primeira turma, com aulas à tarde.

O Projeto Pedagógico do Curso apresenta os seus objetivos (fls. 10) e o perfil desejado para seus egressos (fls. 11), sinalizando para uma formação com acentuado conteúdo de engenharia sanitária, com alguma interface com engenharia de minas e de agronomia. O perfil dos egressos permite-lhes, segundo a Instituição, participar de ações visando o saneamento e recursos renováveis e não renováveis; de indústrias que produzem resíduos; do planejamento e gestão ambiental; de obras de engenharia civil, de mineração e agronômica; de outros setores do mercado geradores de poluentes.

A grade curricular do Curso (fls. 23 a 25) mostra-se compatível com a proposta formulada, na opinião dos especialistas. São quarenta e cinco disciplinas agrupadas em cinco módulos: 12 disciplinas em um total de 1.380 horas no Básico; 4 disciplinas com 270 horas no módulo Geral; 18 disciplinas com 1.860 horas no módulo Profissional Geral; 3 disciplinas com 270 horas no Profissional Específico; e 8 disciplinas com 720 horas no módulo Complementar.

Com integralização prevista para 5 anos, as disciplinas do curso são oferecidas em regime anual, conforme segue:

· 1º ano, com carga horária de 930 horas, com 9 disciplinas, sendo 05 básicas, 02 de formação geral, 01 profissional geral e 01 complementar;

· 2º ano, com carga horária de 870 horas, com 8 disciplinas, sendo 05 básicas, 02 de formação profissional geral e 01 complementar;

· 3º ano, com carga horária de 900 horas, com 9 disciplinas, sendo 02 básicas, 01 de formação geral, 04 de formação profissional geral e 01 complementar;

· 4º ano, com carga horária de 870 horas, com 8 disciplinas, sendo 07 de formação profissional geral e 01 complementar;

· 5º ano, com carga horária de 930 horas, com 11 disciplinas, sendo 01 de formação geral, 04 de formação profissional geral, 03 de formação profissional específica e 03 complementares;

As ementas das disciplinas e a bibliografia básica são adequadas na opinião dos especialistas que salientam, entretanto, ressalva para a disciplina de Desenvolvimento, Recursos Ambientais e Energéticos, cujo conteúdo amplo não permite restrição à eletricidade, que é a forma apresentada na grade curricular. Os Especialistas sugerem que seja enfatizada também a questão de combustíveis, tão importante quanto a eletricidade, como forma de energia utilizada. Destacam, ainda, o número excessivo de disciplinas no último ano do Curso.

A biblioteca, que deverá ser inaugurada em 2002, foi considerada adequada. Há a ressalva de que 325 livros e 27 títulos de periódicos destinados ao curso de Engenharia Ambiental configura um acervo insuficiente, apesar de haver a intenção de promover informatização nas novas instalações, com acesso eletrônico a periódicos e livros da área. As demais instalações, de salas de aula e de laboratórios, foram consideradas adequadas.

O corpo docente do Curso, com 32 professores, conta com 21 doutores (65%), 8 mestres (25%) e 3 especialistas (10%), revelando qualificação acadêmica adequada. Também com relação ao corpo docente, é notada uma formação bastante diversificada, com engenheiros, biólogos, físicos, geólogos, etc., correspondendo ao necessário caráter multidisciplinar do Curso.

Os itens relativos ao planejamento e gestão ambiental são ministrados por professores titulados em assuntos correlatos.

Os Especialistas consideram negativo o Regime de Trabalho apresentado pelos docentes, todos horistas, prejudicando a dedicação dos mesmos às atividades de investigação e de suporte acadêmico necessário à formação dos estudantes do curso.

Segundo informações da Instituição, está sendo implantada uma nova organização acadêmica, tendo por base os Conselhos de Curso (fls. 14 e 15) e a extinção das estruturas departamentais, contando para isso com coordenações de curso que se identificam melhor com o mesmo e que lhe podem conferir uma visão mais ampla e multidisciplinarizada.

A mudança do regime anual para semestral, do desenvolvimento das disciplinas que compõem o curso, é considerada positiva. Do mesmo modo, a existência de projetos de pesquisa envolvendo os estudantes em atividades de iniciação científica é considerada positiva e demonstra o grande potencial do Curso para a efetivação de pesquisas e prestação de serviços à comunidade. O estágio supervisionado também é adequadamente colocado e regulamentado no curso (fls. 108 a 126).

Finalizando, os especialistas voltam a salientar que o principal problema do Curso de Engenharia Ambiental da Escola de Engenharia de Piracicaba refere-se à ausência de condições que assegurem uma efetiva dedicação por parte de seu corpo docente. Desse modo, recomendam que a Instituição envide esforços no sentido de proporcionar ao corpo docente melhores condições de dedicação, de forma a assegurar maior envolvimento nos trabalhos de orientação de estagiários, monitores e bolsistas, na orientação e acompanhamento dos trabalhos de final de curso, desenvolvido pelos estudantes do 5º ano, e na elaboração e desenvolvimento de pesquisa e prestação de serviços à comunidade.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de reconhecimento do Curso de Engenharia Ambiental da Escola de Engenharia de Piracicaba, pelo prazo de três anos.

Este reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação da Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 11 de abril de 2002.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 17 de abril de 2002.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                        Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de maio de 2002.

SONIA APARECIDA ROMEU ALCICI

Vice-Presidente, no exercício da Presidência
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